
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 656.952 - DF (2004/0051922-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : R R E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO BORGES DE LEMOS FILHO 
RECORRIDO : S M R E OUTROS
ADVOGADO : ROMMEL PARREIRA CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO DE FAMÍLIA E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE ADOÇÃO DE MAIORES. PEDIDO 
FORMULADO NA VIGÊNCIA DO CC/1916. FALECIMENTO DO ADOTANTE 
NO CURSO DA DEMANDA. POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO PÓSTUMA. 
UTILIZAÇÃO DA ANALOGIA. INCIDÊNCIA DO ECA. ALTERAÇÕES 
LEGISLATIVAS. NORMAS SOBRE ESTADO DAS PESSOAS E 
PROCESSO. APLICABILIDADE IMEDIATA. RECURSO PROVIDO.
1. O tratamento legal da adoção sofreu severas transformações legais nos 
últimos anos. De acordo com o CC/1916, a adoção era feita por escritura 
pública e seus efeitos limitavam-se ao adotante e ao adotado. Com a entrada 
em vigor do CC/2002, passou-se a exigir processo judicial para todos os 
pedidos de adoção. Posteriormente, com a promulgação da Lei n. 
12.010/2009, a adoção de maior de 18 (dezoito) anos não mais pode ser 
realizada por mera escritura pública, sendo imprescindível sentença judicial 
constitutiva da relação. Além disso, aplicam-se ao procedimento, no que 
couber, as disposições previstas no ECA.
2. A Lei n. 8.069/1990, em seu art. 42, § 6º, estabelece que "a adoção poderá 
ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier 
a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença".
3. No período compreendido entre a entrada em vigor do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e a publicação da Lei Nacional da Adoção (Lei n. 
12.010/2009), houve uma lacuna legislativa acerca da adoção póstuma. Isso 
porque, de acordo com o ECA, esse instituto era expressamente permitido 
aos menores, mas, de outra parte, a legislação civil – que regulava a adoção 
de maiores – nada mencionava sobre o assunto.
4. Estando o juiz diante de uma omissão legislativa, deve fazer uso dos meios 
de integração da norma – dentre os quais, preliminarmente, a analogia (art. 
4º da LINDB). No caso dos autos, deve-se aplicar a analogia para suprir o 
hiato legislativo existente, tendo em vista que o pedido foi formulado no ano 
de 1999, exatamente entre a publicação do ECA e a da Lei n. 12.010/2009.
5. Ademais, o pedido de adoção merece ser apreciado, pois a matéria se 
refere ao estado das pessoas e às regras de processo, à qual cumpre aplicar 
de imediato as normas em vigor, inclusive aos requerimentos ainda em 
trâmite.
6. Assim, tanto pelo emprego da analogia quanto pela pronta incidência das 
leis atualmente em vigor, a pretensão recursal deve ser acolhida, para 
permitir aos recorrentes que o pedido de autorização de adoção seja 
apreciado, mesmo depois do óbito do adotante.
7. Recurso especial provido, para anular a sentença e o acórdão recorrido e 
determinar às instâncias ordinárias que apreciem o pedido de adoção 
formulado, como entenderem de direito.

ACÓRDÃO
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Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Marco Buzzi, a 

Quarta Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial, nos termos do voto 

do relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (voto-vista), Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e 

Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 02 de junho de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
 

Número Registro: 2004/0051922-5 REsp 656.952 / DF

Números Origem:  19990110477503        19990110906739

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator
Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R R E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO BORGES DE LEMOS FILHO
RECORRIDO : S M R E OUTROS
ADVOGADO : ROMMEL PARREIRA CORRÊA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado para a sessão de 3/5/2016 por indicação do Sr. Ministro Relator.
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RECURSO ESPECIAL Nº 656.952 - DF (2004/0051922-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : R R E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO BORGES DE LEMOS FILHO 
RECORRIDO : S M R E OUTROS
ADVOGADO : ROMMEL PARREIRA CORRÊA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por R. R. e OUTROS, com fundamento no art. 105, 

III, "a" e "c", da CF, contra acórdão do TJDFT que recebeu a seguinte ementa (fls. 395/407):

"CIVIL E PROCESSO CIVIL. ADOÇÃO DE MAIORES. INCIDÊNCIA DAS REGRAS 
DO CÓDIGO CIVIL. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. REGULARIDADE NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NOTÍCIA DE ILÍCITO PENAL. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ.
1. Tratando-se da adoção de maiores, aplicam-se os ditames do Código Civil, 
afastando-se, conseqüentemente, a aplicação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
2. Desnecessária a perícia grafotécnica, diante da notícia de inquérito policial, que 
apura o fato a ser periciado.
3. Não comprovada a alegada falsidade na assinatura do de cujus, considera-se 
regular a representação processual.
4. A apuração da notitia criminis ocorre, exclusivamente, na esfera criminal.
5. Para a condenação em litigância de má-fé, necessário que a conduta da parte se 
subsuma a uma das hipóteses elencadas no artigo 17, do Código de Processo Civil. 
Apelo não provido. Unânime."

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados às fls. 443/446.

Na origem, os ora recorrentes, na qualidade de adotandos, ajuizaram ação 

de autorização de adoção de maiores juntamente com N. J. de S., este como adotante.

De acordo com a petição inicial, o adotante exerceu o poder familiar sobre os 

adotandos desde os primeiros dias de vida, prestando-lhes assistência material, moral e 

intelectual por todo esse período.

Durante a tramitação, o adotante faleceu. Suas irmãs, ora recorridas, 

ingressaram no feito para impugnar o pedido de adoção, alegando a improcedência das 

alegações deduzidas e a falsidade da procuração ad judicia  conferida ao advogado que 

ingressou com a demanda.

Na sentença (fls. 332/340), o processo foi extinto sem resolução do mérito, 

sob o fundamento de que, tratando-se de direito personalíssimo, a morte do adotante 

impediria o exame da pretensão, na esteira do art. 267, IX, do CPC/1973. Além disso, o juiz 

singular considerou que não seria admitida a utilização da sistemática da adoção prevista 

no ECA, por se tratar de norma especial.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação dos autores, conforme a 
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ementa aqui transcrita. Daí o presente recurso especial.

Em suas razões (fls. 448/471), os recorrentes apontam, além da divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 42, § 5°, do ECA – renumerado para § 6º pela Lei n. 

12.010/2009 –, 4° e 5° da LINDB e 1.618 a 1.629 do CC/2002.

Alegam ser possível a adoção póstuma de pessoas maiores, ainda que o 

pedido tenha sido formulado na vigência do CC/1916, pois incidiriam, por analogia, as 

regras do procedimento previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente.

Sustentam que devem ser aplicados de forma imediata, ao caso dos autos, 

os arts. 1.618 a 1.629 do CC/2002, embora tais dispositivos tenham entrado em vigor após 

a propositura da demanda, haja vista que essas regras tratam de normas relativas ao 

estado das pessoas.

Contrarrazões apresentadas (fls. 500/519).

Admitido o recurso (fls. 541/543), o Ministério Público Federal opinou pelo 

seu provimento (fls. 548/551).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 656.952 - DF (2004/0051922-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : R R E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO BORGES DE LEMOS FILHO 
RECORRIDO : S M R E OUTROS
ADVOGADO : ROMMEL PARREIRA CORRÊA E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO DE FAMÍLIA E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE ADOÇÃO DE MAIORES. PEDIDO 
FORMULADO NA VIGÊNCIA DO CC/1916. FALECIMENTO DO ADOTANTE 
NO CURSO DA DEMANDA. POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO PÓSTUMA. 
UTILIZAÇÃO DA ANALOGIA. INCIDÊNCIA DO ECA. ALTERAÇÕES 
LEGISLATIVAS. NORMAS SOBRE ESTADO DAS PESSOAS E 
PROCESSO. APLICABILIDADE IMEDIATA. RECURSO PROVIDO.
1. O tratamento legal da adoção sofreu severas transformações legais nos 
últimos anos. De acordo com o CC/1916, a adoção era feita por escritura 
pública e seus efeitos limitavam-se ao adotante e ao adotado. Com a entrada 
em vigor do CC/2002, passou-se a exigir processo judicial para todos os 
pedidos de adoção. Posteriormente, com a promulgação da Lei n. 
12.010/2009, a adoção de maior de 18 (dezoito) anos não mais pode ser 
realizada por mera escritura pública, sendo imprescindível sentença judicial 
constitutiva da relação. Além disso, aplicam-se ao procedimento, no que 
couber, as disposições previstas no ECA.
2. A Lei n. 8.069/1990, em seu art. 42, § 6º, estabelece que "a adoção poderá 
ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier 
a falecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentença".
3. No período compreendido entre a entrada em vigor do Estatuto da Criança 
e do Adolescente e a publicação da Lei Nacional da Adoção (Lei n. 
12.010/2009), houve uma lacuna legislativa acerca da adoção póstuma. Isso 
porque, de acordo com o ECA, esse instituto era expressamente permitido 
aos menores, mas, de outra parte, a legislação civil – que regulava a adoção 
de maiores – nada mencionava sobre o assunto.
4. Estando o juiz diante de uma omissão legislativa, deve fazer uso dos meios 
de integração da norma – dentre os quais, preliminarmente, a analogia (art. 
4º da LINDB). No caso dos autos, deve-se aplicar a analogia para suprir o 
hiato legislativo existente, tendo em vista que o pedido foi formulado no ano 
de 1999, exatamente entre a publicação do ECA e a da Lei n. 12.010/2009.
5. Ademais, o pedido de adoção merece ser apreciado, pois a matéria se 
refere ao estado das pessoas e às regras de processo, à qual cumpre aplicar 
de imediato as normas em vigor, inclusive aos requerimentos ainda em 
trâmite.
6. Assim, tanto pelo emprego da analogia quanto pela pronta incidência das 
leis atualmente em vigor, a pretensão recursal deve ser acolhida, para 
permitir aos recorrentes que o pedido de autorização de adoção seja 
apreciado, mesmo depois do óbito do adotante.
7. Recurso especial provido, para anular a sentença e o acórdão recorrido e 
determinar às instâncias ordinárias que apreciem o pedido de adoção 
formulado, como entenderem de direito.
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RECURSO ESPECIAL Nº 656.952 - DF (2004/0051922-5)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
RECORRENTE : R R E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO BORGES DE LEMOS FILHO 
RECORRIDO : S M R E OUTROS
ADVOGADO : ROMMEL PARREIRA CORRÊA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se, na origem, de ação de autorização de adoção de maiores proposta por N. J. de S., 

na qualidade de adotante, juntamente com os ora recorrentes, R. R., S. R. S. T. e N. M. S. 

de M., como adotandos.

De acordo com a petição inicial, o adotante exerceu o poder familiar sobre os 

adotandos desde os primeiros dias de vida, prestando-lhes assistência material, moral e 

intelectual por todo esse período.

Durante a tramitação, o adotante faleceu. Suas irmãs, ora recorridas, 

ingressaram no feito para impugnar o pedido de adoção, alegando a improcedência das 

alegações deduzidas e a falsidade da procuração ad judicia  conferida ao advogado que 

ingressou com a demanda.

A sentença de fls. 332/340 julgou extinto o processo sem a resolução do 

mérito, ponderando que, por se tratar de direito personalíssimo, a morte do autor impediria o 

exame da pretensão, na esteira do art. 267, IX, do CPC/1973. Concluiu o magistrado 

singular que não seria admitida a utilização da sistemática da adoção prevista no ECA, por 

se tratar de norma especial.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação dos autores, aduzindo 

que (fls. 402/404):

"De tal sorte, cinge-se o cerne da lide na aplicação ou não do artigo 42, § 5º, da Lei nº 
8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente. Confira-se:

'Art. 42 (...)
§ 5º A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca 
manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento, antes de 
prolatada a sentença.'

A respeito, leciona Silvio Rodrigues :
'Aqui, para se defira a adoção, é mister também a presença de dois 
pressupostos: a) que tenha havido inequívoca manifestação de vontade do 
adotante, já no curso do processo de adoção; e b) que o falecimento 
daquele tenha ocorrido no curso do procedimento. A idéia subjacente ao 
preceito é a de que a adoção só não se aperfeiçoou em razão da morte do 
adotante. Por isso é que a lei fala 'no curso do procedimento'.

Resta perquirir se aplicável ao caso em testilha o dispositivo do Estatuto da Criança e 
do Adolescente.
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Verifico que os Requerentes, que pretendem ser adotados, são todos maiores, 
consoante suas datas de nascimento: R. R., 15.10.1949 (fls. 10), S. R. S. T., 
20.07.1957 (fls. 11), e N. M. S. DE M., 23.06.1959 (fls. 13).
O Estatuto da Criança e Adolescente assim define sua tutela:

'Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.
Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos 
de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade.'

Considerando que os Apelantes não são crianças, nem adolescentes, desserve o 
citado Estatuto para a solução da controvérsia em análise. Desse modo, não há como 
aplicar ao caso vertente o determinado no parágrafo quinto, do artigo 42, da Lei nº 
8.069/90.
Logo, rege-se a adoção de maiores pelos ditames civilistas. Consoante esclarece 
Maria Helena Diniz , trata-se de adoção simples ou restrita. Confira-se:

'Adoção simples ou restrita. A adoção simples é concernente ao vínculo de 
filiação que se estabelece entre o adotante e o adotado, que pode ser 
pessoa maior (RT; 628:229).'

(...)
Nesse diapasão, embora expressa a vontade do Autor-falecido em adotar os 
Recorrentes, não tem lugar, no caso em comento, a aplicação do artigo 42, § 5º, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente.
E, com o falecimento do adotante, não há como o processo prosseguir, pois o direito 
de adotar é intransmissível. Tem lugar, portanto, a extinção processual, com assento 
no artigo 267, inciso IX, do Código de Processo Civil. Confira-se:

'Art. 267. Extingue-se o processo sem julgamento do mérito:
(...)
IX – quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal.'

Ademais, como bem ressaltou o ilustre sentenciante, mesmo que se deferida a 
adoção, não haveria como efetivar-se, porquanto, na adoção de maiores, necessária 
a escritura pública, 'que deverá ser averbada à margem do registro de nascimento do 
adotado.' , e deverá contar com a presença do adotante neste ato. Eis o que 
determina o Código Civil Brasileiro:

'Art. 375. A adoção far-se-á por escritura pública, em que se não admite 
condição, nem termo.'

(...)."

Não obstante o posicionamento adotado pelo TJDFT, tenho que o desfecho 

da controvérsia merece solução diversa, seja pela utilização da analogia, seja pela 

retroatividade das regras atualmente em vigor para os processos de adoção.

Em suma, o pedido dos recorrentes é de que seja aplicada ao caso a 

sistemática do ECA, sob o fundamento de que a omissão do Código Civil anterior, no que 

se refere à adoção póstuma de maior de 18 (dezoito) anos, permitiria a incidência analógica 

daquelas regras.

Com razão os recorrentes.

O pedido de adoção foi formulado no ano de 1999, portanto, ainda na 

vigência do CC/1916. De acordo com tal diploma, a adoção era feita por escritura pública e 
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seus efeitos limitavam-se ao adotante e ao adotado, conforme dispunham os arts. 375 e 

376:

"Art. 375. A adoção far-se-á por escritura pública, em que se não admite condição, 
nem termo.
Art. 376. O parentesco resultante da adoção (art. 336) limita-se ao adotante e ao 
adotado, salvo quanto aos impedimentos matrimoniais, a cujo respeito se observará o 
disposto no art. 183, ns. III e V."

Não havia, no antigo texto legal, nenhum dispositivo que previa a adoção 

após o falecimento do adotante. A primeira norma a tratar do assunto foi o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, que em seu art. 42, § 6º (renumerado pela Lei n. 12.010/2009, 

mas mantendo a mesma redação original), estabelece que "a adoção poderá ser deferida 

ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do 

procedimento, antes de prolatada a sentença".

De tal sorte que, a partir de 13/7/1990, data da entrada em vigor do ECA, a 

adoção "post mortem" passou a ter previsão expressa no ordenamento jurídico brasileiro, 

mas especificamente para crianças e adolescentes. Isso porque a adoção de maiores 

continuou a ser regida pela lei civil, que, como demonstrado, não previa esse instituto.

Posteriormente, com a promulgação do CC/2002, começou-se a exigir, com a 

redação original do novo código, processo judicial para todos os pedidos de adoção. Com 

isso, passaram a existir duas sistemáticas no ordenamento brasileiro: a prevista no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, que disciplinava a adoção de menores, e aquela estabelecida 

no Código Civil de 2002, destinada aos procedimentos adotivos das pessoas maiores.

Mais tarde, a Lei n. 12.010/2009 – Lei Nacional da Adoção – restabeleceu o 

tratamento uniforme do instituto, alterando o art. 1.619 do CC/2002, que passou a prever:

"Art. 1.619. A adoção de maiores de 18 (dezoito) anos dependerá da assistência 
efetiva do poder público e de sentença constitutiva, aplicando-se, no que couber, as 
regras gerais da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente."

Portanto, atualmente a adoção de maior de 18 (dezoito) anos não mais pode 

ser realizada por mera escritura pública, sendo imprescindível sentença judicial constitutiva 

da relação. Nesse sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ADOÇÃO DE MAIOR DE DEZOITO ANOS. 
MEDIANTE ESCRITURA PÚBLICA. CÓDIGO CIVIL DE 2002. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE PROCESSO JUDICIAL E SENTENÇA CONSTITUTIVA.
1. Na vigência do Código Civil de 2002, é indispensável o processo judicial, mesmo 
para a adoção de maiores de dezoito (18) anos, não sendo possível realizar o ato por 
intermédio de escritura pública.
2. Recurso especial provido."
(REsp n. 703.362/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/5/2010, DJe 8/6/2010.)

Além disso, aplicam-se ao procedimento, no que couber, as disposições 

previstas no ECA, mormente o precitado art. 42, § 6º.
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A propósito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, mesmo não 

se tendo iniciado o procedimento de adoção antes do falecimento de quem pretendia 

adotar, se as circunstâncias do caso demonstrarem, de forma inequívoca, que havia essa 

intenção, poderá ser deferido o pedido. A esse respeito:

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. ADOÇÃO 
PÓSTUMA. SOCIOAFETIVIDADE. ART. 1.593 DO CÓDIGO CIVIL. POSSIBILIDADE. 
ART. 42, § 6º, DO ECA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO 
DAS PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
1. A socioafetividade é contemplada pelo art. 1.593 do Código Civil, no sentido de que 
'o parentesco é natural ou civil, conforme resulte da consanguinidade ou outra 
origem '.
2. A comprovação da inequívoca vontade do de cujus  em adotar, prevista no art. 42, § 
6º, do ECA, deve observar, segundo a jurisprudência desta Corte, as mesmas regras 
que comprovam a filiação socioafetiva, quais sejam: o tratamento do menor como se 
filho fosse e o conhecimento público dessa condição.
3. A paternidade socioafetiva realiza a própria dignidade da pessoa humana por 
permitir que um indivíduo tenha reconhecido seu histórico de vida e a condição social 
ostentada, valorizando, além dos aspectos formais, como a regular adoção, a verdade 
real dos fatos.
4. A posse de estado de filho, que consiste no desfrute público e contínuo da 
condição de filho legítimo, restou atestada pelas instâncias ordinárias.
5. Os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz (art. 
130 do CPC) permitem ao julgador determinar as provas que entender necessárias à 
instrução do processo, bem como indeferir aquelas que considerar inúteis ou 
protelatórias.
6. Recurso especial não provido."
(REsp n. 1.500.999/RJ, Relator Ministra RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/4/2016, DJe 19/4/2016.)

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ADOÇÃO PÓSTUMA. MANIFESTAÇÃO 
INEQUÍVOCA DA VONTADE DO ADOTANTE. LAÇO DE AFETIVIDADE. 
DEMONSTRAÇÃO. VEDADO REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
1. A adoção póstuma é albergada pelo direito brasileiro, nos termos do art. 42, § 6º, 
do ECA, na hipótese de óbito do adotante, no curso do procedimento de adoção, e a 
constatação de que este manifestou, em vida, de forma inequívoca, seu desejo de 
adotar.
2. Para as adoções post mortem , vigem, como comprovação da inequívoca vontade 
do de cujus em adotar, as mesmas regras que comprovam a filiação socioafetiva: o 
tratamento do adotando como se filho fosse e o conhecimento público dessa 
condição.
3. Em situações excepcionais, em que demonstrada a inequívoca vontade em adotar, 
diante da longa relação de afetividade, pode ser deferida adoção póstuma ainda que o 
adotante venha a falecer antes de iniciado o processo de adoção.
4. Se o Tribunal de origem, ao analisar o acervo de fatos e provas existente no 
processo, concluiu pela inequívoca ocorrência da manifestação do propósito de 
adotar, bem como pela preexistência de laço afetividade a envolver o adotado e o 
adotante, repousa sobre a questão o óbice do vedado revolvimento fático e probatório
do processo em sede de recurso especial.
5. Recurso especial conhecido e não provido."
(REsp n. 1.326.728/RS, Relator Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/8/2013, DJe 27/2/2014.)

"ADOÇÃO PÓSTUMA. Prova inequívoca. - O reconhecimento da filiação na certidão 
de batismo, a que se conjugam outros elementos de prova, demonstra a inequívoca 
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intenção de adotar, o que pode ser declarado ainda que ao tempo da morte não tenha 
tido início o procedimento para a formalização da adoção. - Procedência da ação 
proposta pela mulher para que fosse decretada em nome dela e do marido pré-morto 
a adoção de menino criado pelo casal desde os primeiros dias de vida. - Interpretação 
extensiva do art. 42, § 5º, do ECA. - Recurso conhecido e provido."
(REsp n. 457.635/PB, Relator Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/11/2002, DJ 17/3/2003.)

Assim, a atual sistemática aplicável aos processos de adoção estabelece, por 

expressa disposição legal, a incidência das regras previstas no ECA também à adoção de 

maiores, nos termos do precitado art. 1.619 do CC/2002. Dessa forma, tendo em vista que 

o Estatuto autoriza, nos moldes do art. 42, § 6º, a adoção póstuma, os pedidos formulados 

após a Lei n. 12.010/2009 não mais comportam controvérsia, pois o texto expresso da 

legislação é suficiente para dirimir eventuais conflitos.

No entanto, no período compreendido entre a entrada em vigor do Estatuto 

da Criança e do Adolescente e a publicação da Lei Nacional da Adoção, houve uma lacuna 

legislativa acerca da adoção póstuma no País. Isso porque, de acordo com o ECA, esse 

instituto era expressamente permitido aos menores, mas, sob outro aspecto, a legislação 

civil – que regulava a adoção de maiores – nada mencionava sobre o assunto.

Em tal circunstância, tendo em vista que, apesar de não permitir, a lei civil 

também não vedava a adoção "post mortem", o juiz, ao solucionar eventuais controvérsias 

levadas a sua apreciação durante o lapso temporal aqui referido, encontra-se diante de uma 

omissão legislativa.

Com efeito, incide em tais hipóteses a regra do art. 4º da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro – LINDB –, cujo texto assim dispõe: "[quando a lei for omissa, o 

juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 

direito."

Com relação à necessidade de integração do ordenamento jurídico pelo 

magistrado, MARIA HELENA DINIZ comenta que:

"Quando, ao solucionar um caso, o magistrado não encontra norma que lhe seja 
aplicável, não podendo subsumir o fato a nenhum preceito, porque há falta de 
conhecimento sobre um status  jurídico de certo comportamento, devido a um defeito 
do sistema que pode consistir numa ausência de norma, na presença de disposição 
legal injusta ou em desuso, estamos diante do problema das lacunas. Imprescindível 
será um desenvolvimento aberto do direito dirigido metodicamente.
É nesse desenvolvimento aberto que o aplicador adquire consciência da modificação 
que as normas experimentam, continuamente, ao serem aplicadas às mais diversas 
relações de vida, chegando a se apresentar, no sistema jurídico, omissões 
concernentes a uma nova exigência vital. Essa permissão de desenvolver o direito 
compete aos aplicadores sempre que se apresentar uma lacuna, pois devem 
integrá-la, criando uma norma individual, dentro dos limites estabelecidos pelo direito 
(LINDB, arts. 4º e 5º). As decisões dos juízes devem estar em consonância com o 
conteúdo da consciência jurídica geral, com o espírito do ordenamento, que é mais 
rico do que a disposição normativa, por conter critérios jurídicos e éticos, ideias 
jurídicas concretas ou fáticas que não encontram expressão na norma de direito. 
Assim sendo, em caso de lacuna, a norma individual completante do sistema jurídico 
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não é elaborada fora dele, pois o órgão judicante, como logo mais veremos, ao 
emiti-la, terá que se ater aos subconjuntos valorativo, fático e normativo, que o 
compõem" (DINIZ, Maria Helena. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
interpretada. 18ª edição. São Paulo: Editora Saraiva, 2013, p. 115).

No que concerne à analogia – primeiro método a ser utilizado pelo julgador 

como forma de integração do ordenamento, nos termos do art. 4º da LINDB –, a 

mencionada autora acrescenta que:

"Para integrar a lacuna, o juiz recorre, preliminarmente, à analogia , que consiste em 
aplicar, a um caso não contemplado de modo direto ou específico por uma norma 
jurídica, uma lei que prevê uma hipótese distinta, mas semelhante ao fato não 
previsto.
(...)
A nosso ver, a analogia é um argumento lógico-decisional, pois sua aplicação leva à 
decisão do magistrado, sem contudo haver inferências lógico-silogísticas, implicando 
uma seleção, um juízo avaliativo, por parte do órgão judicante, dos elementos 
relevantes" (DINIZ, Maria Helena. Obra citada, p. 133/134).

E, com referência a TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JR. (em Enciclopédia 

Saraiva do Direito, vol. 6, p. 363), a citada jurista conclui:

"É a analogia um procedimento quase lógico, que envolve duas fases: 'a constatação 
(empírica), por comparação, de que há uma semelhança entre fatos-típicos diferentes 
e um juízo de valor que mostra a relevância das semelhanças sobre as diferenças, 
tendo em vista uma decisão jurídica procurada'" (DINIZ, Maria Helena. Obra citada, p. 
134).

Portanto, estando o juiz diante de uma omissão legislativa, como no caso dos 

autos, deve fazer uso dos meios de integração da norma, dentre os quais, preliminarmente, 

a analogia.

Na hipótese em exame, o pedido de adoção dos recorrentes foi formulado em 

1999 e, durante o curso da demanda, o adotante veio a falecer. Como demonstrado, na 

vigência do CC/1916 não havia previsão para adoção "post mortem". Contudo, desde 1990, 

com a entrada em vigor do Estatuto da Criança e do Adolescente, o ordenamento jurídico 

brasileiro passou a prever esse instituto, ainda que, expressamente, apenas para menores.

Assim, diante da omissão legislativa no período compreendido entre a 

vigência do ECA e a publicação da Lei Nacional da Adoção – na qual se previu 

expressamente a utilização do Estatuto também para os maiores de 18 (dezoito) anos –, 

deve-se lançar mão da analogia, para dirimir eventuais controvérsias que se refiram à 

possibilidade de adoção póstuma de adultos, desde que, nos termos do art. 42, § 6º, da Lei 

n. 8.069/1990, haja inequívoca manifestação de vontade do adotante.

GUSTAVO FERRAZ DE CAMPOS MÔNACO corrobora esse mesmo 

entendimento ao afirmar que, após a promulgação da CF/1988 e a entrada em vigor da Lei 

n. 8.069/1990, os casos de adoção regulados pelo CC/1916 que não estejam em 

consonância com a nova ordem constitucional deveriam ser dirimidos à luz do Estatuto, por 
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meio da analogia. Confira-se:

"Também traz, o Estatuto da Criança e do Adolescente, nova regulação para o 
instituto da adoção, ampliando consideravelmente os efeitos da relação, sempre em 
atenção ao disposto na citada norma constitucional. Todavia, tal lei tem eficácia 
subjetiva limitada, na medida em que se aplicaria única e exclusivamente a menores 
de 18 anos, salvo se o adotando se encontrasse sob guarda do(s) adotante(s) antes 
de completar a idade limite. 
Caso a adoção envolvesse pessoa maior de 18 anos, aplicáveis seriam as normas do 
Código Civil de 1916, devendo o adulto adotado ser recebido na família adotiva pelo 
instituto da adoção simples, com toda a limitação de efeitos daí decorrente. 
Todavia, como já tive a oportunidade de me manifestar antes da promulgação do 
novo Código Civil, e acompanhando o ensinamento de Eduardo Oliveira Leite, 'Todo 
ser que nasce é simplesmente filho' . 'Mas não apenas os que nascem do(s) 
progenitor(es). Também aqueles que adentram a vida deste(s), para viver junto a 
ele(s).'
Naquela ocasião, então, indagava se a norma constitucional que iguala a qualificação 
de toda a prole não teria revogado, por completo, o instituto da adoção simples, uma 
vez que 'a Constituição Federal, em última análise, não admite efeitos discrepantes 
derivados da relação entre os pais e os respectivos filhos adotivos'. Por isso, 
argumentava que não deviam ser aplicados os efeitos decorrentes da legislação 
codificada aos casos de adoções de maiores de 18 anos. Por força constitucional, 
que tem suas normas superpostas às normas ordinárias, o melhor 
entendimento a prevalecer parecia ser aquele que apregoava a não recepção, 
pelo Estado Democrático de Direito instituído aos 5 de outubro de 1988, das 
normas que tolhiam aos filhos adotivos maiores de 18 anos os efeitos de 
similitude determinados pela vontade política nacional, aplicando-se, por 
analogia, as normas do ECA à hipótese, até que nova codificação sobreviesse. 
Nesse ínterim, o legislador aprovou o Projeto de Código Civil que há tantos anos 
tramitava no Congresso Nacional, procedendo às tão necessárias adaptações de seu 
texto aos ditames constitucionais, nomeadamente no que concerne à adoção.
O Novo Código Civil acabou por tornar equânime as formas e os efeitos dos 
processos de adoção, quer estes processos versem sobre crianças, adolescentes ou 
pessoas maiores de 18 anos. Com efeito, a partir de 11 de janeiro de 2003, os 
maiores de 18 anos que foram adotados já criaram, com suas famílias adotivas, laços 
de parentesco idênticos aos que foram estabelecidos para os menores de 18 anos 
também adotados" (MÔNACO, Gustavo Ferraz de Campos. Adoção: esquadrinhando 
o instituto à luz do sistema vigente. Artigo publicado no livro Novo Código Civil: 
questões controvertidas . São Paulo: Editora Método, p. 332/334 – Grifei).

Dessa forma, o pleito recursal deve ser acolhido, pois, embora não houvesse 

previsão legal para a autorização da adoção dos recorrentes após o falecimento do 

adotante, o julgador deve utilizar a analogia para suprir a lacuna legislativa existente, tendo 

em vista que o pedido foi formulado no ano de 1999, exatamente entre a publicação do ECA 

e a da Lei n. 12.010/2009.

Ademais, o pedido de adoção merece ser apreciado, pois a matéria em 

análise se refere ao estado das pessoas e às regras de processo, à qual cumpre aplicar de 

imediato as normas em vigor, inclusive aos requerimentos ainda em trâmite.

Nesse sentido, CLÓVIS BEVILÁCQUA assevera que "as leis relativas ao 

estado e à capacidade pessoais, desde que se tornam obrigatórias, aplicam-se aos que se 

acham nas condições a que elas se referem" (BEVILÁCQUA, Clóvis. Teoria Geral do Direito 

Civil. 2º edição. Campinas, SP: Servanda Editora, 2015, p. 26).
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E, fazendo referência à doutrina estrangeira especializada, consigna:

"As leis relativas ao estado e à capacidade das pessoas são de ordem pública, e, por 
essa razão, o direito anterior lhes cede o passo, desde que elas começam a imperar; 
diante delas curva-se o princípio da persistência do direito existente (LAURENT, 
Príncipes, I, nº 164 e 173; CHIRONI. Istituzioni, § 16; HUC, Commentaire, I, nº 93). 
Este princípio, às vezes, é apresentado sob uma forma mais geral, porém menos 
verdadeira: – Não há direitos irrevogavelmente adquiridos contra as leis de ordem 
pública (DUVERGIER, na Revue de législation, 1845; Código Civil Argentino, art. 5º; 
CARLOS DE CARVALHO, Direito Civil Brasileiro, art. 25)" (Obra citada, p. 26).

O mesmo autor também atesta a imediata aplicabilidade das normas relativas 

ao processo:

"As leis políticas, as de jurisdição, de competência e processo regulam todos os atos 
que são do seu domínio, ainda que iniciados sob o império da lei anterior. Por outras 
palavras, estabelecem uma ordem jurídica, que será inflexível se o legislador, por 
meio de disposições transitórias, não lhes atenuar os efeitos" (Obra citada, p. 26 – 
Grifei).

Além do mais, não incide, no caso, o princípio da irretroatividade das leis, 

porque não se está diante de ato jurídico perfeito, direito adquirido ou coisa julgada. Sobre o 

tema, CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA leciona que:

"Segundo a norma, que permanece vigente, ficou estatuído que a lei em vigor tem 
efeito imediato e geral, respeitando sempre o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e 
a coisa julgada . E ressuscitou as definições da antiga Lei de Introdução. Toda a 
construção legislativa atual está assentada no respeito do direito adquirido, sob os 
seus vários aspectos.
(...)
Assentadas tais noções, não devemos encerrar este capítulo, sem uma referência à 
sua projeção nas várias províncias do direito.
(...)
As leis que definem o estado  da pessoa aplicam-se imediatamente a todos que se 
achem nas novas condições previstas. Se uma lei declara dissolúvel o matrimônio, 
admite como suscetível de dissolução todo casamento, ainda que celebrado ao tempo 
em que a lei vedara o divórcio a vínculo. A lei que admite o reconhecimento dos filhos 
ilegítimos faculta a aquisição do status a todos que estejam nas condições previstas, 
ainda que nascidos ao tempo em que o vedava a norma anterior. Mas, ao revés, se 
vem proibir o reconhecimento, respeita aqueles que já haviam obtido, porém não 
tolera que, na sua vigência, consigam-no aqueles que pela lei antiga tinham 
condições de atingi-lo, e não haviam alcançado ainda" (PEREIRA, Caio Mário da 
Silva. Instituições de Direito Civil, volume I. 24ª edição. Rio de Janeiro: Editora 
Forense, 2011, p. 133/134).

Com o mesmo raciocínio, GUSTAVO FERRAZ DE CAMPOS MÔNACO, ao 

comentar os efeitos da adoção de maiores trazidos pelo Código Civil de 2002, afirma que 

"os adultos adotados anteriormente também passaram a estabelecer relações parentais 

com os membros das famílias a que passaram a pertencer" (obra citada, p. 334).

Portanto, a lei que altera as normas de adoção, por se tratar do estado das 

pessoas e das regras do processo, deve ser aplicada imediatamente aos pedidos ainda não 

apreciados e inclusive aos efeitos daqueles concedidos, atingindo todos que se encontrem 

nas novas condições impostas.
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Assim, tanto pela utilização da analogia quanto pela imediata aplicação das 

leis atualmente em vigor, a pretensão recursal deve ser acolhida, para permitir aos 

recorrentes que o pedido de autorização de adoção seja apreciado, mesmo depois do óbito 

do adotante.

Ressalte-se que essas conclusões não implicam deferimento do pedido 

inicial, que deverá ser analisado pelo juízo de primeira instância após a regular instrução do 

feito, a fim de se apurar a real existência de inequívoca manifestação de vontade do 

adotante falecido no curso do procedimento.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, para anular a 

sentença e o acórdão recorrido e determinar às instâncias ordinárias que examinem o 

pedido de adoção formulado, como de direito, especialmente a existência de inequívoca 

manifestação de vontade do adotante.

É como voto.
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Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator dando provimento ao recurso especial, PEDIU 
VISTA dos autos o Sr. Ministro Marco Buzzi.

Aguardam os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
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RECURSO ESPECIAL Nº 656.952 - DF (2004/0051922-5) (f)

VOTO-VISTA

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: Cuida-se de recurso especial, 

interposto por R. R. E OUTROS, com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios.

Na origem, os ora recorrentes ajuizaram em 1999 ação de autorização de 

adoção de maiores juntamente com N. J. De S., este como adotante. Na inicial, 

alegaram, em síntese, que o adotante exerceu sobre eles o poder familiar desde o 

início de sua infância, prestando-lhes assistência material, moral e intelectual por 

toda a sua vida.

Antes de prolatada a sentença, o adotante faleceu e suas irmãs, ora 

recorridas, ingressaram no feito contestando o pedido de adoção, aduzindo que N. 

J. De S não possuía a intenção de adotar R. R. E OUTROS e que a procuração ad 

judicia  supostamente por ele concedida ao advogado que ajuizou a ação é falsa. 

O juízo singular entendeu que o processo deveria ser extinto sem 

resolução do mérito, pois, sendo a adoção um direito personalíssimo e 

intransmissível, o falecimento do adotante impede o prosseguimento da demanda, 

sendo inaplicável, por analogia, o disposto no art. 42, § 5º, do Estatuto da Criança e 

do Adolescente - ECA (renumerado para § 6º pela Lei nº 12.010/2000), que se 

refere exclusivamente à adoção de menores. Consignou ainda ser desnecessária a 

realização de perícia grafotécnica requerida em incidente de falsidade, haja vista 

que, independentemente do resultado dessa, o processo deveria ser extinto e que a 

verificação da autenticidade da referida procuração deverá ocorrer no bojo do 

inquérito policial já instaurado para esse fim.

O Tribunal de origem, em sede de apelação cível, manteve a sentença, 

confirmando o entendimento no sentido da não aplicação do ECA e da 

desnecessidade de apuração, neste feito, da falsidade denunciada, porquanto o 

inquérito policial instaurado é o meio próprio pra alcançar essa finalidade. Assim o 

fez, salientando que, na espécie, por se tratar de adoção de maiores, aplicam-se os 

ditames do Código Civil de 1916 vigente à época e que a apuração de notitia 

criminis  ocorre, exclusivamente, na esfera criminal.

Daí o presente recurso especial, em que os recorrentes sustentam ser 
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possível a adoção póstuma de pessoas maiores, mesmo que o pedido de 

autorização de adoção tenha sido formulado na vigência do Código Civil de 1916, 

sob os fundamentos de incidência, por analogia, (i) da regra prevista no ECA, a qual 

desde sua entrada em vigor em 1990 permite expressamente a adoção póstuma, e 

(ii) dos dispositivos 1.618 a 1.629 do Código Civil de 2002, os quais, por sua vez, 

dizem respeito ao estado e à capacidade das pessoas e, por isso, devem ser 

imediatamente aplicados, ainda que tenham entrado em vigor após o ajuizamento 

da ação de autorização de adoção.

Apresentadas contrarrazões, em que as recorridas repisaram os 

argumentos já declinados, dando notícia de que o Inquérito Policial nº 727/99 em 

comento encontrava-se tramitando perante o juízo da 7ª Vara Criminal de Brasília 

sob o nº 2000.01.1.003171-0.

O eminente relator, Ministro Antônio Carlos Ferreira, votou no sentido de 

prover o recurso especial e determinar às instâncias ordinárias que apreciem o 

pedido de adoção formulado, como entenderem de direito. Baseou seu 

posicionamento na possibilidade de adoção póstuma, ponderando que, tanto pelo 

emprego da analogia em relação ao ECA quanto pela pronta incidência das leis 

atualmente em vigor, a pretensão recursal deve ser acolhida.

Pedi vista dos autos para melhor exame do caso, notadamente no 

tocante à existência do referido inquérito policial.

Voto.

Acompanho o relator, no sentido de dar provimento ao recurso especial.

1. De início, quanto à aplicação do art. 42, § 6º do ECA à hipótese em 

exame, consoante bem destacado pelo eminente relator em seu voto, a omissão do 

Código Civil anterior (vigente no ano de 1999 quando o pedido de adoção foi 

formulado), no que tange à adoção póstuma do maior de 18 (dezoito) anos, permite 

a incidência analógica desse dispositivo legal (em vigor desde 1990, tendo sido 

somente renumerado), o qual estabelece que "a adoção poderá ser deferida ao 

adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no curso do 

procedimento, antes de prolatada a sentença".

Conforme preceitua o art. 4º da LINDB, "quando a lei for omissa, o juiz 

decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 

direito". Nessa perspectiva, mais do que uma possibilidade de aplicação, é um 

dever do magistrado, diante da lacuna legislativa, julgar a demanda com base na 
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aplicação analógica dos dispositivos legais que regulam o tema, in casu , a adoção 

póstuma. 

2. Neste ponto, como bem lembrou o ilustre relator, este Tribunal tem 

admitido, mesmo que a manifestação da intenção de adotar não seja realizada em 

vida, o reconhecimento da paternidade ou maternidade post mortem , afigurando-se 

possível a constatação do estado de filiação fundado no estabelecimento de vínculo 

socioafetivo.

Isto é, não há que se falar em extinção do processo sem resolução de 

mérito por ser o direito de adotar intransmissível, ao contrário do que restou 

consignado pelo Tribunal de piso. A título ilustrativo, confira-se julgado desta Corte, 

no qual foi concedido à parte o direito de produzir provas a fim de demonstrar a 

maternidade socioafetiva pleiteada post mortem:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE MATERNIDADE C/C 
PETIÇÃO DE HERANÇA. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO POST 
MORTEM DE MATERNIDADE SOCIOAFETIVA, COM A MANUTENÇÃO, 
EM SEU ASSENTO DE NASCIMENTO, DA MÃE REGISTRAL. 
ALEGAÇÃO DE QUE A MÃE REGISTRAL E A APONTADA MÃE 
SOCIOAFETIVA PROCEDERAM, EM CONJUNTO, À DENOMINADA 
"ADOÇÃO À BRASILEIRA" DA DEMANDANTE, QUANDO ESTA 
POSSUÍA APENAS DEZ MESES DE VIDA. 1. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 2. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. VERIFICAÇÃO. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE, RECONHECENDO-SE, AO FINAL, NÃO 
RESTAR DEMONSTRADA A INTENÇÃO DA PRETENSA MÃE 
SOCIOAFETIVA DE "ADOTAR" A AUTORA. O ESTABELECIMENTO DA 
FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA REQUER A VONTADE CLARA E 
INEQUÍVOCA DA PRETENSA MÃE SOCIOAFETIVA, AO DESPENDER 
EXPRESSÕES DE AFETO, DE SER RECONHECIDA, 
VOLUNTARIAMENTE, COMO TAL, BEM COMO A CONFIGURAÇÃO DA 
DENOMINADA 'POSSE DE ESTADO DE FILHO', QUE, 
NATURALMENTE, DEVE APRESENTAR-SE DE FORMA SÓLIDA E 
DURADOURA. 3. RECURSO ESPECIAL PROVIDO, PARA ANULAR A 
SENTENÇA, DETERMINANDO-SE O RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM, A FIM DE VIABILIZAR A INSTRUÇÃO PROBATÓRIA.
[...]
2. A constituição da filiação socioafetiva perpassa, necessariamente, pela 
vontade e, mesmo, pela voluntariedade do apontado pai/mãe, ao 
despender afeto, de ser reconhecido juridicamente como tal. É dizer: as 
manifestações de afeto e carinho por parte de pessoa próxima à criança 
somente terão o condão de convolarem-se numa relação de filiação, se, 
além da caracterização do estado de posse de filho, houver, por parte 
daquele que despende o afeto, clara e inequívoca intenção de ser 
concebido como pai/mãe daquela criança. Tal comprovação, na hipótese 
dos autos, deve revestir-se de atenção especial, a considerar que a 
pretensa mãe socioafetiva já faleceu (trata-se, pois, de reconhecimento de 
filiação socioafetiva post mortem).
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[...]
2.2. Efetivamente, o que se está em discussão, e pende de 
demonstração, é se houve ou não o estabelecimento de filiação 
socioafetiva entre a demandante e a apontada mãe socioafetiva, 
devendo-se perquirir, para tanto: i) a vontade clara e inequívoca da 
pretensa mãe socioafetiva, ao despender expressões de afeto, de ser 
reconhecida, voluntariamente, como mãe da autora; ii) a 
configuração da denominada 'posse de estado de filho', que, 
naturalmente, deve apresentar-se de forma sólida e duradoura.  [...] É 
de se ressaltar, inclusive, que a robustez da prova, na hipótese dos 
autos, há de ser ainda mais contundente, a considerar que o 
pretendido reconhecimento de filiação socioafetiva refere-se à 
pessoa já falecida. De todo modo, não se pode subtrair da parte a 
oportunidade de comprovar suas alegações.
2.3. [...] Desse modo, há que se conferir à parte o direito de produzir 
as provas destinadas a comprovar o estabelecimento das alegadas 
relações socioafetivas, que pressupõem, como assinalado, a 
observância dos requisitos acima referidos.
3. Recurso especial provido, para anular a sentença, ante o 
reconhecimento de cerceamento de defesa, determinando-se o retorno 
dos autos à instância de origem, de modo a viabilizar a instrução 
probatória, tal como requerido oportunamente pelas partes.
(REsp 1328380/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 03/11/2014) [grifou-se]

Nesse sentido, outrossim:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. PROCESSUAL CIVIL. 
ADOÇÃO PÓSTUMA. SOCIOAFETIVIDADE. ART. 1.593 DO CÓDIGO 
CIVIL. POSSIBILIDADE. ART. 42, § 6º, DO ECA. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. JULGAMENTO ANTECIPADO  DA  LIDE. POSSIBILIDADE.  
MAGISTRADO  COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
1. A socioafetividade é contemplada pelo art. 1.593 do Código Civil, no 
sentido de que "o parentesco é natural ou civil, conforme resulte da 
consanguinidade ou outra origem".
2. A comprovação da inequívoca vontade do de cujus em adotar, prevista 
no art. 42, § 6º, do ECA, deve observar, segundo a jurisprudência desta  
Corte, as mesmas regras que comprovam a filiação socioafetiva, quais 
sejam: o tratamento do menor como se filho fosse e o conhecimento 
público dessa condição.
3. A paternidade socioafetiva realiza a própria dignidade da pessoa 
humana por permitir que um indivíduo tenha reconhecido seu histórico de  
vida e a condição social ostentada, valorizando, além dos aspectos 
formais, como a regular adoção, a verdade real dos fatos.
4. A posse de estado de filho, que consiste no desfrute público e contínuo  
da condição de filho legítimo, restou atestada pelas instâncias ordinárias.
5. Os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento 
do juiz (art. 130 do CPC) permitem ao julgador determinar as provas que 
entender necessárias à instrução do processo, bem como indeferir 
aquelas que considerar inúteis ou protelatórias.
6. Recurso especial não provido.
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(REsp 1500999/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

Portanto, ao contrário do que consta do acórdão recorrido, não se 

visualiza qualquer vedação legal à adoção póstuma. Assim sendo, conforme 

assinalado nos supracitados precedentes, apesar da necessidade de robustez da 

prova produzida a fim de demonstrar a filiação socioafetiva, haja vista se tratar de 

adotante já falecido, não se pode retirar da parte o direito de comprovar a existência 

da alegada relação.

3. Por outro lado, a Lei nº 12.010/2009 - Lei Nacional da Adoção - trouxe 

um tratamento uniforme ao instituto, modificando o art. 1.619 do Código Civil de 

2002 e determinando expressamente que, para adoção dos maiores de 18 (dezoito) 

anos, aplicam-se, no que couber, as regras gerais do ECA, o que dirimiu qualquer 

controvérsia sobre o tema.

Nesse contexto, em seu voto, o eminente relator destacou que a matéria 

em questão diz respeito ao estado das pessoas e às regras do processo, razão pela 

qual a referida lei deve ser imediatamente aplicada, inclusive para os pedidos que 

ainda não tenham tido sua tramitação concluída, independentemente de terem sido 

formulados na vigência de outras normas, entendimento esse que encontra amparo 

na jurisprudência desta Corte Superior.

4. Por fim, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Terrritórios, constata-se que o Inquérito Policial nº 727/99, o qual 

tramitou perante o juízo da 7ª Vara Criminal de Brasília sob o nº 

2000.01.1.003171-0, encontra-se arquivado desde 2003.

Salienta-se, a propósito, que não foi realizada a perícia grafotécnica 

requerida em incidente de falsidade, a qual as recorridas afirmam ser 

imprescindível, diante da alegada falsidade da procuração ad judicia,  concedida 

pelo adotante ao advogado que ajuizou a ação de autorização de adoção de 

maiores.

De toda forma, estes fatores não exercem maior influência no julgamento 

deste recurso especial, pois o provimento da pretensão recursal não implica, de 

plano, no deferimento do pedido deduzido na inicial, o qual deverá ser analisado 

pelo juízo de primeira instância após a regular instrução do feito, a fim de se apurar 

a real existência de inequívoca manifestação de vontade do adotante falecido no 

curso do procedimento, inclusive tomando providências de modo a esclarecer tanto 
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o assunto alusivo ao arquivamento do inquérito policial, quanto à alegada falsidade 

da assinatura.

5. Do exposto, acompanho o ilustre relator, no sentido de dar provimento 

ao recurso especial, para anular a sentença e o acórdão recorrido e determinar às 

instâncias ordinárias que examinem o pedido de adoção formulado, como de direito, 

especialmente a inequívoca manifestação de vontade do adotante.

É como voto.
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